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DESIGN PARA URBANIDADE
E AS RESPONSABILIDADES
DOS DESIGNERS

DESIGN PARA A URBANIDADE

A urbanidade dos espaços tem sido atribuída a muitos fatores, os 
quais dizem respeito à relação espaço/pessoa. Para serem bem su-
cedidas, as cidades precisam de espaços atrativos. Para serem atra-
tivos, estes espaços precisam de identidade e uma imagem que os 
conectem às suas comunidades e que ajudem a atrair novos resi-
dentes, empresas e investimentos. Mas sobretudo, eles precisam 
atrair pessoas (PROJECT FOR PUBLIC SPACE, 2016). Ainda, tanto Jacobs 
(2009) como Whyte (2001, 2009), já concordavam, nos anos 1960 e 
1980, que pessoas atraem pessoas. Logo, a importância dos ele-
mentos urbanos para atrair pessoas no espaço urbano é eviden-
te, uma vez que estas intervenções impactam na forma como as 
pessoas percebem a cidade e são atraídas para o espaço público. 
No entanto, as pessoas às vezes estão tão acostumadas a ter esses 
elementos que compõem a cidade por perto que nem percebem o 
papel que eles desempenham em sua vida cotidiana. Por exemplo, 
alguns elementos urbanos podem tornar a cidade mais acessível: 
rampas e painéis de sinalização devidamente situados podem faci-
litar a locomoção e orientação de pessoas (CREUS, 1996). Mobiliário 
urbano, abrigos de ônibus, postes e bicicletários podem ser citados 
como elementos cruciais para apoiar suas necessidades comuns e 
ajudar as pessoas a realizar suas atividades diárias. Logo, dentro 
desse contexto, podemos dizer que urbanidade é uma forma urba-
na de viver. 

Claudia Nichetti
Júlio Carlos de Souza van der Linden
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A importância da qualidade dos espaços urbanos e a maneira como ele impac-
ta na vida e no comportamento das pessoas tem sido evidenciada em diversos 
estudos (GEHL, 2013; GOLLEDGE; STIMSON, 1997). Com o crescimento das cidades 
foram surgindo desafios a serem resolvidos, exigindo uma abordagem global 
e conhecimento integrado de diversas áreas. Nos anos mais recentes o design, 
como disciplina e como ferramenta, de fato passou a se envolver cada vez mais 
em questões relacionadas à cidade (KRIES, 2006). Na era pós-guerra, os desig-
ners, que antes apenas colaboravam com os arquitetos e urbanistas, começaram 
também a desempenhar um papel independente, complementando as tendên-
cias pragmáticas e racionais do urbanismo e da arquitetura modernista (KRIES; 
2006). Projetos de mobiliário urbano, sistemas de sinalização, parques infantis, 
meios de transporte, entre tantos outros, são atualmente desenvolvidos, na sua 
maioria, por designers . A sua contribuição não se restringe apenas à criação de 
novos produtos, mas à forma como analisa o espaço e identifica oportunidades 
para melhorar situações ou criar algo novo para as pessoas, trazendo assim, ur-
banidade aos espaços (BRANDÃO, 2005). Ainda, considerando que, as cidades são 
contextos complexos e que exigem equipes interdisciplinares para propor e im-
plementar projetos e soluções, o papel do designer torna-se fundamental, seja 
na gestão de design (DAROS; KISTMANN, 2016) ou no processo de entendimento 
e elaboração de produtos, serviços e novos negócios para as cidades (BROWN, 
2010). Contudo, os estudos sobre a relação entre o design e a valorização das 
cidades é recente. Os estudos existentes, que tratam do desenho e intervenções 
no espaço urbano, na sua maioria, são originados e destinados à arquitetura e ao 
urbanismo, sem reconhecer e compreender a participação do design.

A PERCEPÇÃO DAS CIDADES	

Cidades são dinâmicas, diversas e complexas (GEHL, 2013) e os elementos que 
as pessoas utilizam para estruturar a sua imagem mental são os seus cami-
nhos, limites, bairros, pontos nodais e marcos. A percepção destes elementos 
é feita aos poucos pelas pessoas ao se deslocarem e viverem nas cidades. Cada 
pessoa faz determinadas associações com os elementos da cidade, e a imagem 
que ela faz está impregnada de memórias e significados. Logo, pode-se dizer 
que, a imagem mental coletiva de uma cidade é a sobreposição de muitas per-
cepções individuais (LYNCH, 1960). Isso significa que, elementos semelhantes, 
porém localizados em contextos diferentes, adquirem significados também dife-
rentes (LYNCH, 1960).

Os processos de percepção e cognição ambiental tratam da relação entre o am-
biente (espaço construído e espaço natural) e as pessoas. Os conceitos de per-
cepção e cognição ambiental têm sido empregados numa confusa variedade de 
contextos por psicólogos e outros cientistas sociais (GOLLEDGE; STIMSON, 1997). 
Contudo, existem razões para identificar claras diferenças entre os dois concei-
tos. A percepção ambiental trata da relação inicial entre o ambiente e seus usuá-
rios e dos estímulos provocados por tal ambiente sobre os sentidos dos usuários 
(REIS; LAY, 2006). Ainda, a percepção ambiental está ligada ao imediato, à expe-
riência sensorial e depende dos estímulos gerados pelo ambiente (GOLLEDGE; 
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STIMSON, 1997). Por sua vez, o ambiente gera informações, que são identificadas 
pelo nosso corpo através dos sentidos (visão, audição, olfato, paladar e tato) 
(GIBSON, 1986; GOLLEDGE; STIMSON, 1997). Assim, as cidades são descritas, anali-
sadas e avaliadas, fundamentalmente, a partir da percepção visual.

Já o conceito de cognição ambiental, trata da relação entre o ambiente e as pes-
soas, incluindo também a memória e suas experiências passadas, valores e co-
nhecimentos. O processo de cognição é o processo de construção de sentido na 
mente, cumulativo, que forma-se através da experiência cotidiana . Enquanto a 
percepção ambiental está relacionada às partes pequenas da cidade, a cognição 
ambiental está relacionada a grandes partes ou a todo o conjunto (MICHELSON, 
1977; WEBER, 1995; GOLLEDGE; STIMSON, 1997). Logo, é impossível apreender toda 
a cidade de uma só vez.

De acordo com Gehl (2013), o que torna uma cidade viva é a sua capacidade pro-
piciar o caminhar ou simplesmente a permanência nos espaços públicos (GEHL, 
2013). As diversas possibilidades de mobilidade, tornam a cidade sustentável, 
proporcionando benefícios à economia e ao meio ambiente, pois reduzem o 
consumo de recursos, limitam as emissões e diminuem o nível de ruído. (GEHL, 
2013).

FORMA URBANA DE VIVER	

O termo urbanidade pode ser compreendido como a qualidade ou condição de 
ser urbano, como um conjunto de formalidades e procedimentos que demons-
tram boas maneiras e respeito entre os cidadãos; afabilidade, civilidade, corte-
sia. A razão dos comportamentos adequados é evitar conflitos para promover 
um ambiente amigável, que viabilize a cooperação, a identificação com o meio 
de trabalho, como fator de gratificação individual e coletiva, contribuindo para 
a produtividade local (DANTAS, 2019).  O conceito de urbanidade, portanto, se 
refere ao modo como os espaços da cidade acolhem as pessoas.

Este conceito, onde a cidade ou lugar que acolhe ou recebe as pessoas com ci-
vilidade, polidez e cortesia (AGUIAR; MERINO; GOBBI, 2012),  parte da visão defen-
dida por Lynch (1960), que diz que o urbano é como um conjunto de sequências 
espaciais onde,  os elementos móveis de uma cidade e, em especial, as pessoas 
e suas atividades, são tão importantes quanto as partes físicas estáticas. Logo, 
neste estudo, urbanidade não se refere exatamente em seu sentido tradicional, 
ou seja, à cortesia entre pessoas, refere-se também aos não humanos: edifícios, 
ruas e cidades (AGUIAR; MERINO; GOBBI, 2012). Segundo Aguiar (2012), urbanidade 
é composta por algo que vem da cidade, da rua, das edificações e que, passa a 
ser apropriado pelo individual e coletivo. Ainda, inerente às diferentes escalas 
do espaço público, urbanidade de um lugar vai desde o desenho do corrimão 
de uma escadaria, do mobiliário de uma praça até o desenho de ruas e bairros 
inteiros. Sendo assim, urbanidade é uma qualidade de formas que influencia na 
percepção, comportamento e bem-estar das pessoas no espaço público. Logo, 
urbanidade pode ser entendida como um modo de apropriação dos lugares 
pelas pessoas e na relação como espaço e indivíduo  se materializa (HOLAN-
DA, 2003). 
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No contexto da arquitetura, o termo urbanidade é relativamente recente. Após 
a segunda metade do século XX, em meio às críticas ao movimento moderno, 
arquitetos e urbanistas perceberam que as cidades criadas artificialmente eram 
carentes de urbanidade. 

A partir de então diferentes autores se dedicaram ao tema. O trabalho de Jane 
Jacobs (2009), ainda na década de 1960, tornou-se um emblema nessa linha. Jaco-
bs é uma aficionada da vitalidade, da animação, do burburinho dos lugares ur-
banos, da vida na rua, das pessoas, das lojas, da mistura de tipos arquitetônicos 
e humanos interagindo no espaço público, conjunto de características que ela 
sintetiza da condição de diversidade. A crítica de Jacobs é focalizada predomi-
nantemente na perda de diversidade das novas urbanizações, produzidas em 
grande escala, em comparação com a diversidade das cidades ditas de cresci-
mento natural. Entenda-se “diversidade” como algo que tem, para Jacobs, uma 
dimensão arquitetônica, na variação dos tipos de edificação, dos tipos de espa-
ços públicos e de tipos de atividades, e uma dimensão social, na variedade dos 
tipos humanos, tanto em termos econômicos quanto étnicos.

OS PAPÉIS DO DESIGN NA VALORIZAÇÃO DO ESPAÇO URBANO

Na área do design, vários pesquisadores corroboram que o papel e maior desafio 
do designer na atualidade é desenvolver soluções em contextos dinâmicos e de 
alta complexidade, não permitindo assim, uma atuação apenas técnica e line-
ar, mas sim, exigindo uma visão ampla e sistêmica do projeto (KRUCKEN, 2008; 
THACKARA, 2008; CELASCHI; FORMIA, 2010, BICOCCA, 2012; GALLIO; MARCHIÒ, 2012; 
IRWIN, 2015; BARAUNA; RAZERA, 2018). Visão sistêmica, por sua vez, consiste na 
habilidade em compreender os sistemas de acordo com a abordagem, além de, 
ter o conhecimento do todo, o que possibilita a análise ou a interferência no 
mesmo. A visão sistêmica é formada a partir do conhecimento do conceito e das 
características dos sistemas. Ainda, é a capacidade de identificar as ligações de 
fatos particulares do sistema como um todo (BASTANI, 2016). Com uma visão sis-
têmica, ou mesmo visão holística, entendemos como dar maior ênfase ao todo 
do que à parte. O que permite a inclusão de aspectos importantes, como relacio-
namentos com o ambiente e com outros sistemas. Ou mesmo a mudança de foco 
dos objetos para as relações, da hierarquia para as redes, da causalidade para o 
ciclo, etc. Por fim, o pensamento sistêmico tem utilidade como técnica e como 
forma de pensar a respeito da realidade (ANDRADE, 2006).

No que diz respeito a projetos de design para as cidades, a visão sistêmica per-
mite ao designer identificar e avaliar quando os espaços públicos são bem suce-
didos, considerando quatro atributos fundamentais: acessível, ativo, confortável 
e sociável (HEEMANN, 2017).
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Figura 1 - Atributos que tornam um espaço público bem sucedido.

Fonte: Adaptado pelos autores (HEEMANN, 2017) 

A figura 1 apresenta um diagrama com os atributos que servem como ferramen-
ta para avaliar um espaço público, ou seja, olhar para a cidade de forma sistêmi-
ca. Inicialmente, a avaliação se dá ao analisar os acessos e conexões de um lugar 
com os seus arredores, tanto de forma visual como física. Nesta etapa, considera-
-se um espaço público bem sucedido, aquele que é fácil chegar e sair; é visível 
de vários pontos; possui ruas com diversos serviços; é segura para caminhar; há 
presença de pessoas; e presença de lugares para estacionar e transporte público. 
Sequencialmente, é importante avaliar o conforto e a imagem do lugar. Analisar 
o visual considerando a segurança, limpeza, atratividade, bem como a disponibi-
lidade de lugares para caminhar e sentar. Após, a análise deve ser em relação ao 
uso e atividades oferecidas nos locais. A oferta de atividades são pilares básicos 
de um lugar bem sucedido e estimula o uso e apropriação dos espaços pelas 
pessoas. É importante observar o equilíbrio entre o número de homens e mu-
lheres presentes; a frequências de diferentes faixas etárias; o uso durante o dia e 
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noite; e a presença de pessoas sozinhas e em grupos. Por fim, o aspecto da socia-
bilidade. Um local é considerado sociável quando ele atrai pessoas que usam o 
espaço para encontrar amigos, conhecer outras pessoas ou simplesmente convi-
ver com seus vizinhos, ou seja, quando se sentem confortáveis interagindo com 
conhecidos ou desconhecidos (JACOBS, 2009; HEEMANN, 2017). 

A perspectiva sistêmica no design ganhou relevância em consequência da alta 
complexidade dos problemas enfrentados pelos projetos, exigindo uma visão 
abrangente para o desenvolvimento de soluções inovadoras. Por outro lado, 
para conceber soluções inovadoras é necessário uma visão sistêmica que inte-
gre os diversos atores promovendo ações participativas (KRUCKEN, 2009; VEZZOLI, 
2010). Assim, o “novo design” passa a adotar uma postura que o torna parte ativa 
nos processos de transformação diante dos diversos e complexos desafios. Logo, 
assumindo o pensamento sistêmico, o design busca solucionar problemas com-
plexos com soluções simplificadas (MANZINI; MERONI, 2009). 

As afinidades sistêmicas a que se assiste atualmente nos diferentes campos cien-
tíficos, tecnológicos e artísticos apontam para um universo de natureza inter, 
multi e transdisciplinar que, conforme Patrocínio (2002), gerou uma civilização 
tecnológica promotora de mudanças em múltiplos domínios, o que acionou di-
ferentes índices de relação e interdependência entre as várias áreas do saber e 
do fazer e, provocou alterações profundas nas sociedades das últimas décadas. 
Como tal, e de acordo com Brandão (2005), não é viável qualquer clarificação dis-
ciplinar sobre a cidade sem a contribuição de outras visões ou de outros campos 
do conhecimento – a literatura, a história, a geografia, a antropologia e as tradi-
cionais disciplinas do desenho. Desta relação interdisciplinar, cujo interesse final 
reside no desenvolvimento de soluções de design que constituem respostas a 
perguntas do espaço público, é necessário a intensificação das suas afinidades. 
Portanto, a aceitação e reconhecimento do design enquanto disciplina social é 
estratégia fundamental para a definição de prioridades e para o desenvolvimen-
to de soluções técnicas e estéticamente viáveis.

Portanto, associamos a perspectiva definidora da relação entre interdisciplina-
ridade, design e espaço urbano, sustentada por Brandão (2004), quando defende 
que a interdisciplinaridade legitimadora do design urbano, ao contrário da es-
pecialização, decorre da interatividade entre as práticas, profissionais e não-pro-
fissionais, e dos interesses e atores que dão forma à cidade. Do amplo espectro 
de sinergias inter e transdisciplinares em que pontua o design, importa refle-
tir também sobre a (intra)disciplinaridade do próprio design, que transita entre 
o produto e os ambientes, passando pela comunicação, entre outros domínios 
nos quais o design tem vindo a destacar. Ainda, dentro da sua complexidade, 
o design, caracteriza-se pelo equacionamento simultâneos de diversos fatores, 
sendo: ergonômicos, perceptivos, antropológicos, tecnológicos, econômicos e 
ecológicos nos projetos (REDIG, 2005).
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Quadro 1 - Perspectiva sistêmica do projeto.

Características do contexto Complexidade e incerteza

Características do projeto Dinâmico, aberto a novos eventos

Foco Sistema de produtos e serviços

Valores Diversidade, flexibilidade, sustentabilidade, conectivi-
dade, interatividade

Autoria do projeto Distribuída ou coletiva

Papel do usuário Ator que coproduz e faz parte da inovação

Papel do designer Facilitar e apoiar a colaboração e o desenvolvimento 
de inovações coletivas ou sistêmicas

Competências necessárias

Interlocução, capacidade de análise simbólica, 
capacidade de desenvolver relações transversais 
na sociedade, habilidade  de escuta e de ação em 
diferentes contextos, capacidade de integração de 
conhecimentos de diversas áreas

Fonte: (Krucken, 2009).

A visão ampla do projeto, conforme quadro acima (Quadro 1) significa desenvol-
ver competências relacionadas com a interlocução, a análise simbólica, a escuta 
e a ação em diferentes contextos, com integração de conhecimentos de diver-
sas áreas e o desenvolvimento de relações transversais na sociedade (KRUCKEN, 
2009).

Redesenhar a cidade pressupõe um domínio crítico com vários níveis de com-
plexidade e competências disciplinares, que vão muito além das formas, ultra-
passando o domínio de todos os acontecimentos, enquadrando os espaços de 
vivência com as profundas leituras e apropriações intercontextual dos lugares 
(DUARTE, 2008). Por isso, o designer tem papel como influenciador na forma de 
como as pessoas se relacionam com a cidade. A visão sistêmica do design com o 
foco nas pessoas conduz a evolução para a inovação social. Sendo assim, a ino-
vação não precisa ser somente técnica ou ser um objeto, pois poucas inovações 
técnicas conseguem se equiparar a inovações sociais (DRUCKER, 2008).

Ao adotar uma visão sistêmica, o design torna-se parte ativa nos processos de 
transformação, diante de tantos e complexos desafios que o futuro nos reserva. 
Confere-se ao design o papel com potencial estratégico na definição de novas 
ideias de bem estar da sociedade, bem como, de estratégias para atingi-lo. No 
entanto, a função do design é ainda pouco compreendida na sua potencialida-
de. Muitos profissionais que executam projetos de design para a cidade não são 
designers de formação e não se veem como tal, ou ainda, muitos profissionais 
de formação na área, não reconhecem este âmbito de atividade como sendo 
design. (KRUCKEN, 2009).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na materialização de soluções para a sociedade, o papel do designer tem atribui-
ção de significância e diferenciação, logo, o design tem grande importância, as-
sim como outras profissões que estão intimamente ligadas, como por exemplo, 
na indústria. Segundo Heskett (2017), na indústria, por exemplo, o designer atua 
na diferenciação estética e na economia da experiência, criando valor simbólico 
junto às atividades de marketing e branding. Logo, diferente de outras profis-
sões, a visão do designer está ligada ao cerne da cultura e do entendimento dos 
seres humanos envolvidos na questão. 

Da importância da (intra)disciplinaridade do design às dinâmicas interdisciplina-
res com outras áreas, importa refletir seguidamente sobre a participação ética e 
responsável do designer em ações abrangentes situadas fundamentalmente no 
espaço urbano. De Moraes (1999) demarca três estágios no desenvolvimento do 
design. No início do século XX o designer era visto como o profissional respon-
sável pelo projeto de um produto isolado ou de uma imagem gráfica específica. 
Nos meados do século XI, o designer começou a projetar sistemas de produtos 
e de imagens gráficas, passando a considerar o produto como parte integrante 
de um sistema que incluía fatores produtivos, culturais, de uso, ambientais e de 
mercado. Atualmente, o design cada vez mais aparece como um grande proces-
so estratégico para as empresas e o designer, então, é visto como um estrategis-
ta responsável pelo fornecimento de serviços complexos e completos, incluindo 
consultoria junto às direções empresariais e organizacionais sobre os novos ru-
mos a serem seguidos, com uma visão histórica, abrangente, de médio e longo 
prazo (BUCOLO;  MATTHEWS, 2011).

Logo, o designer deixa de ser um profissional que atua apenas em nicho de 
mercado de luxo para se tornar um solucionador de problemas, garantindo às 
empresas e organizações, inovação, sustentabilidade e obtenção de vantagens 
competitivas (SMART STATE COUNCIL, 2008). Diante desta evolução, a responsa-
bilidade do designer passa a fazer uma conversa reflexiva com o problema. As-
sim, os problemas são ativamente definidos ou enquadrados por designers, que 
agem para melhorar a situação percebida (SCHÖN, 1983). Isto está em contraste 
com um processo de pensamento dedutivo ou de cima para baixo que começa 
com uma hipótese assumida, que é então reduzida por meio de investigação e 
avaliação de dados. De acordo com Polanyi (1998), a relação entre identificação 
do problema e a criatividade do designer é a dificuldade em preencher a lacuna 
lógica que se encontra entre o conhecimento existente e qualquer potencial de 
nova descoberta ou inovação significativa.

Logo, as soluções, exigem uma visão mais holística de design, envolvendo pro-
dutos, serviços e comunicação de forma conjunta e sustentável (KRUCKEN,2009). 
Assim, o design rapidamente deixa de conceber apenas produtos de uso cotidia-
no e passa a incluir processos, sistemas e organizações (NEUMEIR, 2010).

No tocante ao papel do designer, no que diz respeito aos projetos de design 
para as cidades, o fator da interdisciplinaridade, passa inevitavelmente por 
uma cultura de projeto. Este fator concilia um conjunto de fatores assumidos 
como referentes essenciais na fase de contextualização e no desenvolvimen-
to de soluções que incorporem valor, resultante da diferenciação, da inova-
ção ou da criação aplicadas aos objetos e aos espaços das cidades.
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